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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO Nº 01 AO

PROJETO DE LEI Nº 1.102, DE 28 DE AGOSTO DE 2020, ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº

6.239, DE 25 DE MAIO DE 2020, QUE AUTORIZA A EXCEPCIONAL PRORROGAÇÃODE

CONTRATOSTEMPORÁRIOSPELA SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE, EM RAZÃO

DO SURTO DE DOENÇARESPIRATÓRIA CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com oartigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissão de pareceracerca das proposiçõesque lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentesàs matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Lei visa autorizar a alteração excepcional de prorrogação de contratos

temporários pela Secretaria Municipal de Saúde, em razão do surto de doença respiratóriacoronavírus

(covid-19).

O Projeto em estudo autoriza o Chefe do Poder Executivoa alterar o art. 1º da Lei Municipal nº

6.239, de 25 de maio de 2020, passando a vigorar com a seguinte redação:

Artº 1 - Ficam autorizadas as excepcionais prorrogações dos Editais 013/2018, 016/2018,

008/2019, 015/2019, 016/2019, 018/2019, 020/2019, 022/2019, 035/2019, 010/2020, 011/2020 e

014/2020 da Secretaria Municipal de Saúde e dos contratos temporários e respectivos termos aditivos

que deles decorrem pelo prazo de mais 06 (seis) meses, ou até que se revogue o decreto que declara

situação de emergência em saúde pública no Município de PousoAlegre. 
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei

nº 1.102, cumpriu as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente ao Projeto de Lei Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 1.102, a

Comissão verificou que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 08 de setembro de 2020.
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